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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

[Acordado na reunião de 12 de junho de 2017.] 


A ASSEMBLEIA GERAL, 

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; 

Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;

Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”;

Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”; e 

Que a Carta Social das Américas destaca que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo”;  


RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;


LEVANDO EM CONTA que o trabalho da Organização dos Estados Americanos no pilar de desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico da Organização, aprovado pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), e que se alinha à implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como quadro geral de sua atuação, e contribui para essa implementação;  

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM as declarações e os planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação; e  

RECORDANDO a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”,  

I. FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO
E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Diálogo político no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (Nesta seção seriam incorporados os textos enviados pelo Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI)
II. REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

1. Agradecer aos governos dos seguintes Estados membros que sediaram as diversas reuniões setoriais, desde o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, pela hospitalidade e pela liderança e compromisso com os diferentes processos: 

· Ao Paraguai, pela Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, realizada em Assunção em 13 e 14 de julho de 2016.

· Ao Paraguai, pela Sétima Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI, realizada em Assunção, em 17 e 18 de novembro de 2016.

· Às Bahamas, pela Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Nassau, em 9 e 10 de fevereiro 2017.

· Ao Uruguai, pela Décima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizada em Montevidéu, de 27 a 29 de julho de 2016.

· Ao México, pelo Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em Puerto Vallarta em 16 e 17 de maio de 2017.

· Ao Canadá, pelo Sexto Intercâmbio para a Competitividade das Américas em Inovação e Empreendimento, da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), realizado em setembro de 2016. 
· Aos Estados Unidos, pelo Sétimo Intercâmbio para a Competitividade das Américas em Inovação e Empreendimento, da RIAC, em abril de 2017.

2. ACEITAR com satisfação os amáveis oferecimentos dos seguintes países para sediar reuniões setoriais no próximo ano e instar as autoridades dos Estados membros a que participem desses eventos.
· Da Guatemala, para a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.

· De Barbados, para a Oitava Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI.

· Da Guatemala, para a Nona Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI.

· De Antígua e Barbuda, para a Décima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI em 2019. 

· Da Guiana, para o Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo em Georgetown, em 21 e 22 de março de 2018.

· Da Colômbia, para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, em Medellín, Colômbia, em 2 e 3 de novembro de 2017.

· De Barbados, para a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em Bridgetown, em 7 e 8 de dezembro de 2017.  
· Do México, para a Decima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos, em 2018.

· Da Argentina, para atuar como Presidência Pro Tempore da RIAC e para o Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas, em 2019. 

· Do Chile, para a Terceira Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), em 7 e 8 de setembro de 2017.

Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social 


TENDO VISTO os Compromissos para o Desenvolvimento Social, “Equidade e Inclusão Social: Superando as desigualdades por sociedades mais inclusivas” (CIDI/REMDES/doc.6/16 rev.1), e o relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.8/16),  
RESOLVE: 

1. Endossar os Compromissos para o Desenvolvimento Social, “Equidade e Inclusão Social: Superando as dificuldades por sociedades mais inclusivas” (CIDI/REMDES/doc.6/16 rev.1), que contribuem para os esforços dos Estados por impulsionar e fortalecer suas estratégias nacionais de erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema, e de redução da desigualdade; avançar para os sistemas de proteção social integrais, fortalecer seus programas de geração de renda e de trabalho, melhorar sua capacidade estatística, promover a sustentabilidade e a eficácia de seus programas de proteção social bem como os esforços regionais para a consecução dos objetivos e metas propostos na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.  
2. Encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio da Rede Interamericana de Proteção Social, de continuar promovendo o intercâmbio de conhecimentos e experiências bem como a cooperação em matéria de proteção social e políticas de redução da pobreza e da desigualdade.  
Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI 

TENDO VISTO a Declaração de Assunção sobre Desenvolvimento nas Américas: Fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais (CIDI/REMIC-VII/DEC.1/16) e o relatório da Sétima Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI (CIDI/REMIC-VII/ doc.6/16), 
RESOLVE:

1. Endossar a Declaração de Assunção sobre Desenvolvimento nas Américas: Fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais (CIDI/REMIC-VII/DEC.1/16), na qual se convém em que a produção e a circulação de bens e serviços culturais promovem a atividade econômica e o reconhecimento da pluralidade cultural, e se salienta a importância de que os Estados membros incorporem a suas políticas nacionais e a seus esforços de cooperação o cumprimento dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

2. Cumprimentar as novas autoridades da Comissão Interamericana de Cultura, as autoridades de cultura do Paraguai, Barbados, Argentina, Guatemala e Jamaica, eleitas na Sétima Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.

Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI 
CONSIDERANDO que a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada nas Bahamas, em 9 e 10 de fevereiro de 2017, e que aprovou a Declaração das Bahamas, mediante a qual os Ministros da Educação dos Estados membros da OEA aprovaram a Agenda Interamericana de Educação; 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o significativo feito de elaborar e aprovar a Agenda Interamericana de Educação, que oferece um roteiro hemisférico para fortalecer a cooperação e construir parcerias a fim de assegurar uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa nas Américas, nos próximos cinco anos, e apoia os esforços dos Estados membros por alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; e

RECONHECENDO que a Reunião Interamericana de Ministros da Educação e a Comissão Interamericana de Educação (CIE) atuam como foros valiosos para o diálogo, promovendo parcerias e a coordenação de esforços, para assegurar que a educação de qualidade, inclusiva e equitativa seja acessível a todos, fortalecer a profissão docente e melhorar a prestação do atendimento integral à primeira infância; e enfatizando que os Estados membros devem continuar a apoiar a implementação da Agenda Interamericana de Educação, 
RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo das Bahamas a liderança na Presidência da Comissão Interamericana de Educação (CIE), desde abril de 2016, por propiciar a aprovação da Agenda Interamericana de Educação (AIE), por iniciar o trabalho de coordenação intersetorial entre Ministros da Educação e Ministros do Trabalho, por seus esforços na coordenação das atividades dos Grupos de Trabalho para elaborar Planos de Trabalho para implementar a AIE e por suas ações contínuas para obter consenso hemisférico na construção de políticas integradas de educação e trabalho. 

2. Endossar a Declaração das Bahamas (CIDI/RME/DEC.1/17) e a Agenda Interamericana de Educação (AIE) (CIDI/RME/doc.6/17), aprovada na Nona Conferência Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI; e agradecer aos Estados membros o apoio aos três Grupos de Trabalho da CIE criados para a implementação da AIE e a operacionalização dos planos preliminares de trabalho.  
3. Tomar nota dos resultados adicionais da Nona Conferência Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, incluindo o diálogo com os Ministros Interamericanos do Trabalho, a Comissão Interamericana de Telecomunicações e as organizações internacionais e instituições financeiras, como o Banco Mundial, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco de Desenvolvimento da América Latina, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Organização de Estados Ibero-Americanos; e da assinatura de Memorandos de Entendimento entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização dos Estados Ibero-Americanos e a Fundação Profuturo, respectivamente, juntamente com as contribuições da Rede Interamericana de Educação Docente e o anúncio da destinação de pelo menos um milhão de dólares estadunidenses do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA para apoiar a implementação da AIE.

4. 
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua em seu relatório anual sobre o avanço alcançado no cumprimento da Agenda Educativa Interamericana (CIDI/RME/doc.6/17, Capítulo 5) uma seção detalhada sobre a articulação e a integração de esforços com outros organismos internacionais e entidades regionais e sub-regionais. 
5. Encarregar o Secretário-Geral, de acordo com os mandatos decorrentes da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e com o Plano Estratégico da OEA, de destinar o pessoal autorizado à Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Educação, de maneira que possa continuar cumprindo seus mandatos, inclusive, sem a isso se restringir, promover a implementação da Agenda Interamericana de Educação (AIE), e assegurando a necessária preparação das próximas reuniões da CIE.

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo 
TENDO VISTO a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15 rev.1), a “Estratégia de Médio Prazo para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/doc.7/15) e o “Relatório Final do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo” (CIDI/TUR-XXIII/doc.9/15), 

RESOLVE:

1.
Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Georgetown, Guiana, convocado mediante a resolução CIDI/RES.319 (LXVIII-O/17), em 21 e 22 de março de 2018, e instar as organizações da sociedade civil e outros atores sociais a que dele também participem. 

Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia 

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), em que se aceita o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, em 2017, e se encarrega o CIDI de convocá-la e de destinar os recursos necessários para sua realização, e se confia à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a prestação do apoio necessário a todo esse processo; e  
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com Linhas Estratégicas e Objetivos dos Pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, em que se estabelece o Objetivo 1.3, “Aumentar a cooperação para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de incorporar inovação e tecnologia transformadoras, que gerem valor agregado e diversificação de suas economias, de maneira sustentável e inclusiva”, na Linha Estratégica 1 do Pilar de Desenvolvimento Integral (Promover economias inclusivas e competitivas), 
RESOLVE: 

1. Instar os ministros e altas autoridades de ciência e tecnologia dos Estados membros a que participem da Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, a se realizar na cidade de Medellín, Colômbia, em 2 e 3 de novembro de 2017, convocada mediante a resolução CIDI/RES.318 (LXVIII-O/17), tendo como tema “A ciência, a tecnologia e a inovação como pilares da transformação nas Américas”, bem como a que promovam a participação de atores-chave do setor privado e acadêmico e da sociedade civil. 

2. Incentivar os Estados membros a que contribuam com boas práticas sobre experiências de incorporação de tecnologias transformadoras e inovação como elementos fundamentais para gerar valor agregado e diversificação de suas economias, de forma sustentável e inclusiva, a fim de nutrir as deliberações e facilitar a colaboração por meio dos Grupos de Trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, além de gerar propostas dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia à Oitava Cúpula das Américas, a ser realizada no mês de abril de 2018, no Peru.

Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) 
TENDO VISTO a Declaração de Cancún, de 2015, “Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas” (CIDI/TRABALHO/DEC. 1/15 rev. 1), e seu respectivo Plano de Ação de Cancún 2015 (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 2), bem como o Relatório Final da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIDI/TRABAJO/doc.27/15), 
RESOLVE:

1 Instar os ministros e altas autoridades de trabalho a que participem da Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, que se realizará em Bridgetown, em 7 e 8 de dezembro de 2017, tendo como tema “Construindo sobre nossas realizações e avançando para a justiça social, o trabalho decente e o desenvolvimento sustentável nas Américas”, e a que promovam a participação do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), da sociedade civil e de outros atores sociais.
Comissão Interamericana de Portos (CIP) 

TENDO VISTO o Plano de Ação de Montevidéu, “Parcerias com o Setor Privado para o Desenvolvimento Portuário” (CIDI/CIP/doc.6/16 rev. 3) e as resoluções “Cooperação Hemisférica Portuária: Acordos de Montevidéu 2016-2018” e “Modificações propostas ao Regulamento da Comissão Interamericana de Portos” [CIDI/CIP/RES.1 (X-O/16) e CIDI/CIP/RES.2 (X-O/16)], aprovadas pela Décima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos,

RESOLVE:


1.
Endossar o Plano de Ação de Montevidéu, “Parcerias com o Setor Privado para o Desenvolvimento Portuário” (CIDI/CIP/doc.6/16 rev. 3), e a resolução “Cooperação Hemisférica Portuária: Acordos de Montevidéu 2016-2018”, destinados a promover políticas públicas e a instituição de parcerias estratégicas, em especial com o setor privado, com vistas a que se disponha de uma infraestrutura portuária, marítima e terrestre econômica e ambientalmente sustentável, e exortar os Estados membros a que, em seus planos de desenvolvimento portuário, levem em conta os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, principalmente aqueles cujo tema se vincule ao trabalho dos diferentes Comitês Técnicos Consultivos (CTC) da CIP. 


2.
Cumprimentar as delegações do México, de Barbados e do Uruguai, eleitas Presidente e Primeiro e Segundo Vice-Presidentes do Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP), bem como as novas autoridades dos CTCs da CIP.  

3.
Instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros a que participem da Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos, em 2018, e a que promovam a participação ativa dos membros associados da CIP e dos observadores permanentes, dos organismos internacionais, de empresas do setor privado, de peritos e de convidados especiais. 
III.  FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES 

Desenvolvimento humano e educação [Para incorporar qualquer texto enviado pelo Grupo de Trabalho para Analisar os Programas de Bolsas da OEA]

Migração e desenvolvimento [Para incorporar qualquer texto enviado pela Comissão de Assuntos Migratórios.]
Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, assim como das cooperativas e outras unidades de produção

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2881 (XLVI/O-16) encarrega “a SEDI de continuar prestando assistência a esse processo, inclusive as atividades de cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas registradas no âmbito dos três grupos de trabalho”; e  
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com Linhas Estratégicas e Objetivos dos Pilares), da resolução AG/RES. 1 (LI-E-16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, em que se estabelece no Objetivo 1.1. “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiem a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) bem como das cooperativas e outras unidades de produção”,  
RESOLVE:

1. Ressaltar a aprovação do Plano de Trabalho 2017-2019 no Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs)  
2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que, como acompanhamento do Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), continue fortalecendo as instituições que prestam apoio às MPMEs, bem como as cooperativas e outras unidades de produção, e incentivando os esforços individuais dos Estados membros por alcançar esses objetivos. Nesse sentido, encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, a iniciativa sobre Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios em todo o Hemisfério, que apoiem e fortaleçam a competitividade, a inovação e a internacionalização das MPMEs e melhorem sua capacidade de responder às necessidades da economia local; do mesmo modo, solicitar que a Secretaria-Geral, na medida em que os recursos o permitam, incentive a colaboração e explore sinergias entre iniciativas regionais de MPMEs para apoiar um intercâmbio de boas práticas e fortalecimento institucional para aumentar a competitividade regional.  
Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) 
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), na qual se aceita o oferecimento de sede do Governo do México, como Presidência Pro Tempore da RIAC, para o Décimo Fórum de Competitividade das Américas, em 2017, e se toma nota do Plano de Trabalho da RIAC 2016-2018, “Reformas Estruturais e Empreendimento para Impulsionar a Competitividade nas Américas”;  
RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16) encarrega “a Secretaria-Geral de continuar apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) como um compromisso regional de transferência de conhecimento e promoção da colaboração interinstitucional entre a academia, o governo e o setor privado; e, do mesmo modo, de promover a expansão e o fortalecimento do intercâmbio econômico e acadêmico entre os Estados membros, por meio de iniciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade nas Américas e o Fórum de Competitividade das Américas, os quais promovem o aumento da inovação e do empreendimento”; e  
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com Linhas Estratégicas e Objetivos dos Pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, em que se estabelece, no Objetivo 1.1, “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiem a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade […]”, e no Objetivo 1.2, “Aumentar a cooperação regional, o intercâmbio de conhecimentos e a transferência de tecnologia, em termos e condições mutuamente acordados, além da colaboração intersetorial nos Estados membros e entre eles, em matéria de competitividade, produtividade e inovação”,  
RESOLVE:

1. Instar as máximas autoridades de competitividade dos Estados membros a que participem do Décimo Fórum de Competitividade das Américas, a ser realizado na Cidade do México, de 13 a 15 de setembro de 2017, com o tema “Reformas Estruturais e Empreendimento para Impulsionar a Competitividade nas Américas”.  
2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que continue apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), por meio de iniciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade das Américas, o Grupo de Peritos sobre Competitividade Subnacional (GTECS) e o Fórum de Competitividade das Américas.  
3. Convidar os Estados membros a que considerem fazer contribuições voluntárias para as atividades da Secretaria Técnica da RIAC e a examinar opções para fortalecer a capacidade da SEDI em matéria de competitividade no orçamento 2018 da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA). 
Promoção da energia limpa e renovável nas Américas por meio da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA) 
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2882 (XLVI-O/16), Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), e reconhecendo que a energia é fundamental para atingir os objetivos de desenvolvimento sustentável e que, portanto, a combinação e a complementaridade no uso de todos os tipos de fonte de energia, inclusive a de energia renovável, contribuem para a consecução desses objetivos, e sublinhando a necessidade de se promover o desenvolvimento e o uso de energias limpas e renováveis mediante pesquisa, desenvolvimento e transferência voluntária de tecnologias ambientalmente sustentáveis em termos e condições mutuamente acordados, e mediante parcerias internacionais e/ou conclusão de instrumentos internacionais; e  

RECORDANDO a Segunda Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), realizada em Mérida, México, em 25 e 26 de maio de 2015, e reconhecendo que, desde seu início em 2009, a ECPA tem trabalhado em diversos projetos destinados a aumentar a segurança energética, promover o crescimento com baixo carbono e fomentar a integração regional para realizar o desenvolvimento sustentável nas Américas; e 
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com Linhas Estratégicas e Objetivos dos Pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, em que se estabelece, como objetivo 2.5, “Promover a capacidade dos Estados membros na gestão sustentável da energia, priorizando as energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.5 do PIDS”,  
RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida que os recursos o permitam, o diálogo regional entre os Estados membros e entre os setores público e privado, visando a desenvolver sistemas de energia renovável e sustentável confiáveis, limpos e mais baratos, que facilitem o acesso à energia e a tecnologias e práticas de eficiência energética, e também de continuar incentivando as parcerias que promovam maior coordenação entre doadores e o acesso voluntário à informação e ao intercâmbio de conhecimentos, em termos e condições mutuamente acordados, com vistas a aplicar mais eficazmente as estratégias regionais de energia renovável.  
2. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de continuar prestando assistência ao processo de preparação da Terceira Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), em conformidade com o Plano de Ação da ECPA.  
Água e desenvolvimento sustentável 
RECORDANDO:

A Declaração Fortalecimento Institucional para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas [AG/DEC. 81 (XLVI-O/16)], na qual a OEA assume o firme compromisso com a implementação da Agenda 2030 nas Américas e com a realização dos seus Objetivos e Metas de Desenvolvimento Sustentável, os quais são de natureza integrada e indivisível; 
A Resolução 70/1, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, “Transformar o nosso Mundo: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, em particular seu Objetivo 6, “Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos”; e  
O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), documentos AG/RES. 2883 (XLVI-O/16) e CIDI/doc.205/16, na área estratégica 3, “Gestão integrada dos recursos hídricos”,  
RESOLVE:

1. Reconhecer que o desenvolvimento social e econômico está vinculado à gestão sustentável dos recursos naturais de nosso planeta e que, nesse sentido, a disponibilidade da água e sua gestão e uso sustentável são importantes para se alcançar o desenvolvimento, devendo, por isso, ser geridos de maneira integrada, a fim de obter benefícios sociais, econômicos e ambientais, fortalecer a cooperação em todos os níveis e impulsionar projetos hídricos nos países da América, com ênfase especial no fortalecimento das competências e das instituições nacionais responsáveis pela gestão sustentável da água para se alcançar o objetivo 6 dos ODS, “Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos”. 
2. Incentivar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) a fomentar o diálogo, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre os Estados membros para o desenvolvimento de políticas públicas, a fim de se alcançar o acesso universal à água potável segura e viável, bem como a condições sanitárias básicas, e proteger e gerir sustentavelmente os ecossistemas hídricos.
Gestão integrada dos recursos hídricos
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2780 (XLIII-O/13), “Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas”;  
RECONHECENDO o papel fundamental dos ecossistemas relacionados com a água no ciclo hidrológico, na conservação da biodiversidade e no desenvolvimento de atividades produtivas;

CONSIDERANDO TAMBÉM a fragilidade dos ecossistemas relacionados com a água e sua vulnerabilidade à mudança climática, bem como as consequências dessas mudanças sobre o bem-estar humano; e

REAFIRMANDO que cada Estado tem plena soberania permanente sobre a totalidade de sua riqueza, seus recursos naturais e sua atividade econômica, e que a exercerá livremente, de maneira compatível com os direitos e obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional, 
/
RESOLVE:

1.
Promover a conservação, o uso sustentável, a restauração e a geração de conhecimento para a gestão integrada de ecossistemas relacionados com a água, no âmbito da meta 6.6 dos objetivos de desenvolvimento sustentável para a conservação da biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos conexos, a mitigação e adaptação à mudança do clima. 

2.
Encarregar a Secretaria-Geral a explorar a possibilidade de desenvolver, no âmbito da Rede de Pontos Focais da Água dos Estados membros da OEA e da Rede Interamericana dos Recursos Hídricos (RIRH), um diálogo hemisférico de intercâmbio de informações sobre o papel dos ecossistemas relacionados com a água na gestão integrada dos recursos hídricos. Os pontos focais, como rede especializada da OEA, deverão informar os resultados do diálogo à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável. 
V. RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

1. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução, e solicitar à Secretaria que continue desenvolvendo novas parcerias.  
2. Encarregar a Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação de examinar e formular recomendações ao CIDI sobre todos os assuntos do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento, necessários para dar cumprimento aos mandatos do Pilar de Desenvolvimento Integral e ao Plano Estratégico Integral da OEA, conforme o disposto no artigo 57 do Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral. 
3. Encarregar a Secretaria-Geral de atribuir a todas as áreas responsáveis pela implementação e acompanhamento dos mandatos, programas e atividades do Pilar de Desenvolvimento Integral a apresentação de relatórios semestrais à Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento sobre o avanço no respectivo cumprimento e implementação. 
4. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
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�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas decorrentes das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, porquanto, nessas Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas de que constavam os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.


� 	Os Estados Unidos desejam ressaltar que o texto do parágrafo preambular 4 não deve ser interpretado no sentido de promover a propriedade da economia por parte do Estado, ou sugerir que os governos possam privar interesses privados de riqueza ou recursos sem compensação de acordo com o direito internacional, ou deixar de observar as obrigações jurídicas do Estado. 





